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    APRESENTAÇÃO




    O espaço urbano como um dos lugares de morada do ser humano tem passado por um processo constante e dinâmico de transformações. Assim, apresentamos nesta obra: “Espacialidades e Dinâmicas Sociais: Articulações entre Geografia e Planejamento Urbano”, em seu volume 3, temas que buscam demonstrar a importância de como a presença de um planejamento urbano eficaz impacta de forma positiva na organização espacial e mobilidade nas cidades brasileiras. Vários autores dialogam e fazem uma reflexão sobre essa temática levando em consideração o meio ambiente e a cidade como um direito humano coletivo para as gerações atuais e futuras poderem usufruir os espaços públicos com equidade e responsabilidade.




    Os autores dessa obra enfatizam ainda a importância da sustentabilidade e da preservação ambiental e seu impacto nas paisagens urbanas, algo que envolve a sociedade em seu conjunto, em sua realidade – e em seu conteúdo social. Desta forma, a materialização das relações sociais se concretizam na cidade em suas relações espaciais, superando o entendimento de que a cidade é apenas uma aglomeração de pessoas ou coisas, abrindo espaço para entendê-la em múltiplas dimensões e sentidos – vivências, transformações e práticas sociais. Dessa maneira, esta obra é inovadora no sentido de oferecer ao leitor ferramentas capazes de refletir sobre a Geografia e o planejamento urbano, numa perspectiva multidisciplinar em que o ser humano é o agente principal na busca pela sua qualidade de vida no espaço em que vive.
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    RESUMO: Neste trabalho, a paisagem dentro da ciência geográfica é analisada a luz da Geografia Física e da Geografia Humana inicialmente de forma fragmentada e a posteriori de maneira integrada. Neste sentido, o objetivo deste trabalho é analisar a paisagem do rio Catarino tendo como parâmetro o modelo de sustentabilidade predominante na Zona Oeste e no bairro de Realengo, foi possível observar que historicamente a Zona Oeste do Rio de Janeiro não recebeu planejamento urbano, sendo assim, a insustentabilidade social, ecológica e econômica da Zona Oeste da Cidade e do bairro de Realengo pode ser observada na paisagem degradada do rio Catarino. Em última análise, o rio Catarino pode ter sua paisagem modificada a partir da mudança de relação entre população e meio ambiente usando como ferramenta a educação ambiental, coleta e tratamento adequado dos resíduos.
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    INTRODUÇÃO




    A paisagem é um tema antigo na Geografia, para a Geografia Física ou Humana a paisagem é estudada com foco diferenciado. Fato é que a paisagem não é algo fixo e imutável, ela se modifica no tempo e espaço, construindo paisagens únicas, os agentes que atuam na constituição das paisagens trabalham de forma ordenada e continua. Consequentemente, a paisagem passa a ter um caráter de retratar marcas no espaço, marcas do passado e do presente.




    A Geografia Física procura observar os fenômenos que contribuem para a formação da paisagem sob a ótica da natureza e processos geomorfológicos e bioquímicos que, em última análise, constituem os mecanismos de transformação da paisagem natural. Dessa forma, o processo de construção da paisagem natural leva em conta um sujeito ativo (natureza) e objetos (elementos naturais que participam da construção da paisagem).




    O olhar da Geografia Humana está sobre as ações antrópicas que passaram a atuar sobre o espaço geográfico como um ente dominador: o homem, que cria objetos e desenvolve técnicas com o intuito de melhor domesticar os processos naturais. Os prédios, os bairros, as cidades, são transformações feitas pela humanidade com intuito de adaptar o ambiente às suas necessidades. Além disso, o espaço foi organizado para que a sociedade pudesse extrair, da natureza, a matéria prima para a produção de mercadorias e essa extração causa impactos negativos ao meio ambiente, podendo exaurir os recursos naturais devido à sua finitude.




    O termo sustentabilidade começou a ser utilizado após a denúncia da crise ambiental na década de 60 do século XX. Nesse bojo, a sustentabilidade está baseada em um tripé formado pelas seguintes bases: (1) sustentabilidade social, (2) sustentabilidade econômica e (3) sustentabilidade ecológica. O arranjo tridimensional da sustentabilidade pode provocar mudanças de paradigma na sociedade a ponto de interferir na construção da paisagem.




    O desequilíbrio entre os modelos de sustentabilidade interfere diretamente na constituição paisagística de um dado recorte espacial. Dentro desse escopo, foram aventados os seguintes questionamentos: (1) qual o modelo de sustentabilidade predominante na Zona Oeste do Rio de Janeiro? (2) de que forma esses modelos de sustentabilidade interferem na paisagem do rio Catarino situado no bairro de Realengo na Zona Oeste do Rio de Janeiro?




    Os questionamentos acima possuem duas respostas hipotéticas. A primeira hipótese é de que não existe um modelo de sustentabilidade predominante na Zona Oeste da cidade, sendo dessa forma, insustentável. A possível resposta para a segunda pergunta seria que a insustentabilidade da Zona Oeste e do bairro de Realengo contribuem para o que o Rio Catarino possua uma paisagem degradada, por conta da precariedade das atividades antrópicas do seu entorno. Neste sentido, o objetivo deste trabalho é analisar a paisagem do rio Catarino tendo como parâmetro o modelo de sustentabilidade predominante na Zona Oeste e no bairro de Realengo, sendo elencados quatro objetivos específicos, a saber: (1) discutir e classificar os modelos de sustentabilidade; (2) identificar o modelo de sustentabilidade predominante na área de estudo; (3) apresentar o conceito de paisagem relacionando-o à temática da sustentabilidade e (4) descrever a paisagem do rio Catarino à luz dos parâmetros concernentes aos diferentes modelos de sustentabilidade.




    1 A DICOTOMIA DA PAISAGEM DENTRO DA GEOGRAFIA




    A Geografia enquanto ciência moderna é bipartida em Geografia Física e Geografia Humana. Ao refletir acerca dessa dicotomia, Mendonça (1998) diz que a Geografia é “o campo do conhecimento científico caracterizado por um ramo que aborda aspectos físico-naturais e outro que aborda aspectos humano-sociais”.




    O conceito de paisagem é de difícil definição, pois a paisagem é objeto de estudo de outras ciências como ecologia e arquitetura, por exemplo; além disso, a paisagem é utilizada por processo empírico pela sociedade que não confere caráter científico ao estudo paisagístico. A paisagem para a Geografia contemporânea retrata marcas, do passado e do presente no âmbito natural e social.




    Analisando a paisagem dentro da Geografia Física a partir do contexto da natureza, Queiroz (2014) diz que o visível conta algo, uma história, sendo ele a manifestação de uma realidade. Para a Geografia Física, o visível conta a história natural do espaço, história esta anterior a ocupação humana do planeta. A natureza é conceituada a partir da perspectiva humana, sendo artificial a sua definição. O processo de construção da paisagem natural está subordinado aos elementos solo, hidrologia, vegetação e clima. Já a paisagem analisada pela Geografia Humana consolida a interferência antrópica na natureza, transformando a primeira natureza em uma segunda natureza artificializada pelas ações humanas no espaço geográfico.




    A extensão das relações entre homem e meio natural, bem como a história da ocupação humana se interpenetra com a história da sociedade, pois o homem sedentário se organizou em pequenas comunidades com intuito de melhorar sua ocupação e exploração do espaço. As paisagens humanizadas podem ser divididas em paisagem urbana e paisagem rural. A paisagem urbana é a que provoca maior impacto ao meio por conta das modificações impostas ao espaço como construções de edifícios, casas, asfaltamento de ruas e a inserção de equipamentos urbanos como teatro, shoppings, dentre outros. A paisagem rural se contrapõe à paisagem urbana e, embora seja mais próxima da paisagem natural, é possível identificar a ação antrópica como a monocultura, as construções de armazéns, casas e introdução de maquinário para a agricultura.




    Existe uma inseparabilidade dos aspectos humanos e naturais na análise paisagística, sendo uma difícil tarefa estabelecer limites entre o natural e o antrópico, entre o rural e o urbano. Existem alguns fatores que contribuem para que haja a fusão entre o natural e o antrópico, entre o urbano e o rural. O primeiro fator foi a revolução industrial que transformou a produção e as relações comerciais da época. Nesse período houve crescimento exponencial da população mundial, da concentração demográfica e êxodo rural. Na década de 70 do século XX ocorreram dois fenômenos que deixaram em evidência os problemas ocasionados pela revolução industrial. A denúncia da crise ambiental e o avanço da tecnologia e comunicação desencadearam o que Calheiros e Duque (2012) chamam de “contraurbanização”. A contraurbanização, em suma, é a revalorização da relação harmônica do homem com a natureza, é a reação à degradação social e ambiental dos grandes centros urbanos. A tecnologia permite ao novo homem rural manter-se em contato com o mundo e permite a mecanização do campo e, de certa forma, a urbanização do espaço rural.




    1.1 Paisagem na geografia física




    O início da ocupação humana sobre a Terra é marcado por uma relação de dependência entre o homem e a natureza; uma vez que este vivia da caça, pesca e colheita sendo nômade, pois precisava sair em busca de alimento. Küger (2001) chega a dizer que “em um estágio inicial, a natureza domina o homem” ao tratar da relação entre homem e meio natural, pode-se dizer que existia uma relação harmoniosa entre seres humanos e natureza, ou seja, a raça humana era integrante dos processos naturais.




    Para realizar a análise da paisagem à luz da Geografia Física, partimos da declaração de Santos (2002) quando diz que “o espaço geográfico é um conjunto indissociável de sistemas de objetos e sistemas de ações”. Nesse bojo, é possível inferir que a paisagem é resultado das ações de um sujeito (natureza) sobre o objeto (elementos que participam da construção da paisagem), sendo essa relação de interdependência entre sujeito e objeto.




    A Geografia Física considera que a natureza é o sujeito (sistema de ações) do qual Santos (2002) se refere. É interessante observar o que diz Vitte (2010) quando afirma que “a paisagem ganha sentido analítico na medida em que é reveladora de uma ordenação da natureza em busca de seu fim”. Na visão de Vitte (2010), a natureza age intencionalmente sobre o espaço em busca da materialização de uma paisagem natural.




    A paisagem enquanto conceito chave da Geografia é de suma importância para se desvendar as relações que ocorrem no espaço e suas implicações tendo como consequência/resultado uma paisagem reveladora desse entrelaçamento. A Geografia Física põe no mesmo patamar sistemas de ações e processos que ocorrem na natureza. Vitte (2007) sentencia que “na Geografia Física a paisagem é sinônimo de natureza”.




    O conceito de natureza se torna indispensável para o melhor entendimento do que seria paisagem para a Geografia Física. Gonçalves (1998) citado por Souza (2010) diz que “o conceito de natureza não é natural, sendo na verdade criado e instituído pelo homem”. Capel (2006) vai além ao dizer que o conceito de natureza é, sem dúvidas, uma construção cultural (apud AFONSO, 2015).




    Sendo a natureza vista e interpretada por diversos ângulos, a paisagem também recebe tratamento diferenciado nessas abordagens. Neste sentido, Kant (2003 apud SCHUTZ, 2009) destaca pelo menos três concepções de natureza capazes de modificar a interpretação da paisagem.




    A primeira concepção de Kant (2003 apud SCHUTZ 2009) trata da natureza vista pela ciência moderna, que busca matematizar os processos naturais tornando-os previsíveis. Nesta visão, o objetivo é tornar conhecidos os processos naturais a tal ponto de torná-los previsíveis, fazendo possível o avanço da ciência e da tecnologia. A segunda concepção kantiana reconhece o imponderável, onde a ciência ainda não é capaz de dominar todos os processos naturais, tampouco consegue trabalhar com previsibilidade quando o assunto é a natureza. A raça humana, na ânsia de domesticar a natureza, buscou racionalizar o meio natural através do desenvolvimento de técnicas e objetos. A terceira concepção retrata a necessidade de enxergar a natureza enquanto totalidade orgânica, nesse escopo existe uma dualidade entre a razão (ciência) que trata o meio ambiente de forma mecânica e causal e uma natureza suprassensível incapaz de ser domesticada ou dominada na sua totalidade. São dois mundos antagônicos que precisam coexistir.




    Outra autora que trabalha a visão de mundo e natureza é Cidade (2001), que relaciona momentos históricos do desenvolvimento humano e as visões em cada temporalidade envolvida nessa relação. A tabela 1 relaciona as visões de mundo e natureza ao longo do tempo.




    Tabela 1 – Visões de mundo e de natureza.
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    Fonte: Cidade, 2001.




    Para Carvalho (2001) “existem os que procuram controlar a natureza concebendo-a como fonte de recursos (objetos) e os que a consideram como algo sublime, digno de contemplação e buscam interagir com essa natureza e com seus elementos” (apud AFONSO, 2015). Dessa forma, a paisagem para a Geografia Física é resultado do relacionamento dos elementos naturais no espaço. Vesentini (1997) se posiciona de outra maneira nesse embate de paradigmas da natureza ao dizer que “não se trata somente de como ver ou conceber a natureza, mas do que a modernidade efetivamente fez com ela”.




    Ao revisitar Santos (2002), verificaremos que a natureza assume papel protagonista na formação da paisagem a luz da Geografia Física, sendo importante observar como funciona o sistema de ações e o sistema de objetos. A figura 1 abaixo demonstra esta inter-relação entre os elementos que compõe a paisagem natural.




    Figura 1 – Inter-relação entre os elementos que compõe a paisagem natural
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    Fonte: O autor, 2022.




    Anteriormente, vimos que a natureza possui conceito artificial, produzido pelo homem. Para a Geografia Física, a paisagem é natural onde seu processo de construção leva em consideração somente os fatores ambientais. Para melhor entendimento de como os fatores ambientais trabalham de forma harmônica, a natureza foi compartimentada em biomas. (SANDEVILLE, 2004).




    O bioma é a compartimentação do planeta em unidades biológicas ou espaço geográfico, cujas características como clima, relevo, solo, hidrologia e vegetação agem de forma equilibrada produzindo paisagens únicas e específicas em cada unidade ou bioma.




    Os biomas são estudados a partir da lógica ambiental, onde busca compreender o íntimo relacionamento de todos os atores na construção da paisagem natural. Dentro da Geografia Física, a Biogeografia é a responsável por estudar a distribuição dos biomas bem com as causas de determinada vegetação se adaptar melhor em certos ambientes. No Brasil, a Biogeografia identifica seis biomas, a saber: bioma Amazônia, Caatinga, Cerrado, Pantanal, Mata Atlântica e os Pampas (figura 2).




    Figura 2 – Distribuição Espacial dos Biomas no Brasil
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    Fonte: Afonso, 2012.




    Em cada bioma é possível identificar paisagens diferenciadas e únicas, podendo-se verificar que cada paisagem foi construída a partir de fatores estritamente ambientais. Percebemos, até aqui, que fatores antrópicos foram desprezados pela Geografia Física na construção das paisagens, no entanto, o conceito de natureza, as visões de mundo e os paradigmas apontam para uma relação dialética entre sociedade e meio ambiente. Dessa forma, analisar a paisagem considerando apenas fatores naturais pode ser incompleto. A dicotomia, dentro da Geografia Física e Humana, inviabiliza uma análise completa da paisagem, pois a Geografia Física trata apenas de fenômenos ambientais enquanto a Geografia Humana de fenômenos sociais (SILVEIRA, 2009).




    1.2 Paisagem na geografia humana




    Mantendo como ponto de partida a declaração de Santos (2002) quando sentencia que “o espaço geográfico é um conjunto indissociável de sistemas de objetos e sistemas de ações”, passamos a considerar, a partir de agora, uma perspectiva humanista. A paisagem seria fruto do trabalho do homem sobre o espaço geográfico.




    O homem primitivo é considerado parte dos processos naturais, pois seu modus vivend não interferia na dinâmica da natureza, sendo assim, integrante do meio. A harmonia entre homem e natureza é rompida por conta da evolução das técnicas e da agricultura. Nesse momento, há o sedentarismo da humanidade, uma vez que consegue produzir alimentos a partir da atividade agropastoril. O ser humano deixa de ser mero participante dos processos naturais para assumir protagonismo nas relações com a natureza (KRÜGER, 2001).




    A mudança do modo de vida do nomadismo para o sedentarismo provoca o surgimento de pequenas comunidades e com isso o meio ambiente começa a ser modificado pela ação humana sobre o espaço. Brentano (1935 apud SANTOS, 2006, p. 57) diz que “não há pensamento sem um objeto pensado, nem apetite sem objeto apetecido”. O imaginário humano caminha para a construção de objetos capazes de suprir uma necessidade imediata, sendo assim, as ações humanas possuem o objetivo de ocupação e modificação do espaço.




    O homem sempre age de forma intencional sobre o espaço. A paisagem à luz da Geografia Humana é a materialização do pensamento e ações humanas (SHIER, 2003). Souza (2013) é categórica ao dizer que “(...) hoje a paisagem está completamente humanizada”, dando a entender que não existe um único espaço sem que o homem não tenha modificado intencionalmente.




    A paisagem para a Geografia Humana é recheada de significado, o grande desafio então seria analisar o que representa uma determinada paisagem para a sociedade que a modela. Corrêa (2009) diz que “O homem vive em uma floresta de símbolos socialmente criados, que expressam significados associados a diversas esferas da vida”. Paisagens em Geografia Humana não são estáticas, não são produtos acabados, estão sempre em movimento acompanhando a evolução da sociedade. Neste aspecto, a cultura é de suma importância para compreender o valor simbólico de uma paisagem para uma determinada comunidade.




    Santos (1997) diz que:




    A paisagem nada tem de fixo, de imóvel. Cada vez que a sociedade passa por processo de mudança, a economia, as relações sociais e políticas também mudam, em ritmos e intensidades variados. A mesma coisa acontece em relação ao espaço e paisagem que se transforma para se adaptar às novas necessidades da sociedade.




    Diante do exposto, a paisagem possui forma, pois as edificações, as casas, os prédios e o meio rural são obras humanas. A paisagem também possui conteúdo porque possui significado simbólico, sentimento de pertencimento daqueles que contribuem para a construção, modelação e remodelação da paisagem. Vitte (2007) ao refletir sobre a forma-conteúdo diz que a sociedade “transforma culturalmente a natureza, ao mesmo tempo em que os sistemas técnicos agregam ao território as formas-conteúdo das paisagens construídas por representações sociais”.




    Ao observar a história da ocupação humana sobre o espaço geográfico, pode-se perceber que as primeiras intervenções não foram muito significativas, isso se deve a uma deficiência técnica e tecnológica (SANTOS, 2006). Os primeiros objetos criados para a atividade agropastoril, como a pá, os rastelos, as enxadas e outros objetos, eram revolucionários para a época e foram importantes para a transformação paisagística da natureza.




    Para a Geografia Humana, a paisagem é cultural sendo subdividida em paisagem urbana e paisagem rural. As paisagens urbanas são as que mais apresentam intervenção humana e as consequências dessa intervenção são impactos ambientais e sociais como degradação de solo e aumento significativo da violência, principalmente nas áreas periurbanas. A paisagem urbana nem sempre é bela e isso se deve ao fato de a sociedade ser dividida em classes sociais e essa divisão se reflete na composição do espaço urbano.




    De acordo com Corrêa (1995):




    O espaço urbano é um conjunto de diferentes usos da terra justapostos entre si. Tais usos definem áreas, como: o centro da cidade, local de concentração de atividades comerciais, de serviço e de gestão; áreas industriais e áreas residenciais, distintas em termos de forma e conteúdo social; áreas de lazer; e, entre outras, aquelas de reserva para futura expansão.




    Em suma, a paisagem urbana seria resultante do uso dado ao espaço, a depender dos agentes que promovem o espaço urbano. Ainda Corrêa (1995) define cinco agentes produtores do espaço urbano, são eles: (1) os proprietários dos meios de produção, (2) os proprietários fundiários, (3) os promotores imobiliários, (4) o Estado e (5) os grupos sociais excluídos. Segue abaixo, na figura 3, a inter-relação entre estes agentes e a paisagem.




    Figura 3 – Inter-relação entre agentes promotores do espaço urbano
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    Fonte: Corrêa, 1995.




    Os proprietários dos meios de produção são aqueles que se apropriam do espaço e dão a ele uma função econômica, transformando o espaço inserindo elementos capazes de gerar emprego e renda, em especial as grandes indústrias que representam esses promotores do espaço. Os proprietários fundiários são os donos da terra, partindo do princípio que os donos dos meios de produção precisam de terras baratas para implantar seus processos. Os donos da terra são os que vão buscar remuneração a partir da negociação de seus terrenos ou propriedades. Os promotores imobiliários são os agentes que, em linhas gerais, irão transformar capital imobiliário em capital financeiro através de produção, divulgação e negociação de imóveis. Sendo assim, pode-se dizer que esses agentes estão na interface entre os outros agentes que promovem o espaço.




    O Estado é o promotor do espaço e dota o espaço de infraestrutura, com serviços públicos. Também será esse agente que deverá organizar o espaço definindo as áreas de uso para fins industriais, moradia e a área central ou comercial. Desta forma, o Estado regula o uso do solo. Os grupos excluídos são aqueles que, não possuindo condições de residir nas áreas nobres da cidade do Rio de Janeiro, se deslocarão para as regiões periféricas, fixando moradia em locais sem a presença do Estado no que tange a inserção de infraestrutura necessária como fornecimento de água, tratamento de esgoto, serviço de transporte público, dentre outros.




    A paisagem urbana refletirá a atuação desses promotores do espaço, assim sendo, as áreas nobres, região central e periferias da cidade terão como resultado paisagens diferentes, pois a atuação de agentes diferentes é determinante para o processo de formação da paisagem. A paisagem rural é construída com dinâmica semelhante à paisagem urbana, porém com outros processos de constituição. As primeiras intervenções do homem sobre o espaço foram no sentido de produzir alimentos para a sua subsistência. Neste sentido, as técnicas agrícolas, ao mesmo tempo em que transformaram a natureza, mantiveram sua aparência de meio ambiente. Galvão (2010) diz que “o espaço rural e a sua paisagem lembram, acima de tudo, a tranquilidade, o ambiente natural e a liberdade, a harmonia e a qualidade de vida”.




    De uma forma geral, o campo se opõe ao meio urbano no que se refere à forma de produção do espaço e, por consequência, na paisagem. No entanto, o limite entre a paisagem agrícola e urbana está cada vez mais próximo uma da outra, ou seja, existe um processo de homogeneização entre essas paisagens (CAIADO; SANTOS, 2003). A mecanização das atividades agrícolas contribuiu para que o urbano “invadisse” o rural. Marques (2018) chega a dizer que “é preciso considerar a relação entre espaços mais urbanizados e espaços onde os ecossistemas permanecem menos artificializados, ou seja, espaços rurais”.




    Em suma, estamos sempre diante de dualidades dentro da Geografia, entre a Geografia Física e a Geografia Humana; e entre a paisagem urbana e a paisagem rural. No entanto, as áreas de estudo caminham não em contraposição, mas em complementos, passando a coexistir. Dessa forma, podemos até conjecturar uma possível existência de paisagem socioambiental.




    1.3 A paisagem como consequência de manifestações socioambientais




    Vimos anteriormente que a dicotomia dentro da Geografia teve como consequência uma análise da paisagem fragmentada. A paisagem ora é analisada à luz da Geografia Física, onde os elementos naturais interagem na formação paisagística, ora a paisagem é analisada pela Geografia Humana, levando em conta fatores antrópicos para a construção de uma paisagem humanizada.




    A relação homem e meio é tão intensa que nos dias atuais seria improvável estabelecer um limite entre fenômenos naturais e sociais. Nesse aspecto, Shier (2003) destaca que “não se pode estabelecer limites entre fenômenos naturais e culturais por que eles se interpenetram” Assim, podemos inferir que é retrogrado falar em paisagem natural, urbana ou cultural, mas podemos concluir a existência de uma Paisagem Geográfica.




    Uma Paisagem Geográfica seria o resultado da interação de elementos naturais e antrópicos de tal forma que a paisagem registra marcas dos fenômenos naturais e da sociedade que interage com o ambiente. Bertrand (2004) chega a dizer que “não se trata de paisagem natural, mas de paisagem total, integrando todas as implicações da ação antrópica”. Ainda, de acordo com Bertrand (2004):




    A paisagem não é a simples adição de elementos geográficos desbaratados. É, em uma determinada porção do espaço, o resultado da combinação dinâmica, portanto instável, de elementos físicos, biológicos e antrópicos que reagindo dialeticamente uns sobre os outros fazem da paisagem um conjunto único e indissociável, em perpétua evolução.




    A relação homem e meio se tornou conflituosa na medida em que a humanidade avança na possibilidade do exercício do domínio, uso e comercialização dos recursos naturais. De acordo com George (2001) “a interação conflituosa do homem com a natureza gera e faz evoluir a paisagem”. A sociedade, durante os séculos XVIII e XIX passou por mudanças, deixando de ser exclusivamente agroexportadora para iniciar uma nova fase conhecida como revolução industrial.




    A revolução industrial consistiu em um movimento iniciado na Inglaterra em que houve a implantação da manufatura nos processos produtivos. Com o intuito de aumentar a produção industrial, a manufatura ainda provocou a saída do trabalhador do campo em direção ao centro urbano em busca de emprego nas fábricas. Esse período marca o início de um crescimento populacional no mundo de forma exponencial. A taxa de crescimento populacional aumentou exponencialmente após a revolução industrial. De acordo com Braga et al. (2005), a população mundial saltou de 2,5 bilhões em 1950 para 6,2 bilhões em 2002 com taxa de crescimento de 1,13% ao ano.




    O crescimento da população em nível mundial vai exigir maior emprego de recursos naturais, objetivando sustentar uma sociedade cada vez mais exigente no que se refere a alimentação e consumo de produtos e serviços para viabilizar seu conforto. Satisfazer as “necessidades” desta população só seria possível com uma revolução nos processos de produção. A revolução industrial provocou ainda outra consequência, que se refere a concentração demográfica nos grandes centros urbanos. A figura 4 mostra a evolução do crescimento populacional ao longo do tempo.




    Figura 4 – População mundial 8000 a.C - 2100 d.C.
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    Fonte: Alves, 2012.




    O crescimento demográfico implica em produção de alimentos para toda a população. Com o advento da tecnologia, existe uma demanda por produtos e serviços, todos esses elementos pressionam a natureza no que se refere ao fornecimento de insumos para a produção de mercadorias, alimentos e serviços. A relação entre sociedade e natureza desemboca na produção de uma paisagem que, segundo Souza (2010), é “porta de entrada para uma análise geográfica”.




    Uma análise geográfica da paisagem para ser totalizante precisa levar em conta os aspectos naturais e culturais. Partindo desse pressuposto, Queiroz (2014) afirma que “não existe espaço ou fenômeno que possa ser explicado isoladamente”. A paisagem geográfica é composta por elementos naturais como solo, vegetação, clima e hidrologia, mas também existem elementos culturais como a urbanização e o meio rural. A figura 5 mostra a inter-relação dos elementos naturais e culturais.




    Figura 5 – Inter-relação na formação da paisagem
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    Fonte: O autor, 2022.




    O ideal é a existência de equilíbrio entre processos naturais e sociais na construção da paisagem, no entanto, isso não é possível, pois vivemos numa sociedade de consumo ou, como diz Lefebvre (1999), “sociedade pós-industrial”. Nos dias atuais, o consumo não está atrelado à necessidade de sobrevivência da raça humana, uma vez que agora desejamos conforto, agilidade e comodidade.




    A sociedade urbana não é homogênea no que se refere ao acesso a produtos e serviços. A heterogeneidade social se reflete na paisagem, pois existem espaços na cidade que são reservados para uma pequena parcela da sociedade que possui capital para ocupar espaços na centralidade urbana. Kaercher (1996) chega a dizer que “entender a dinâmica social é fundamental, pois é a partir dela que se constroem as paisagens”. Aceitando o discurso de divisão de classes sociais, o autor diz que temos “intencionalidades e somos divididos em classes, raças e gêneros com interesses antagônicos. Daí surge os inevitáveis conflitos. O espaço reflete isso”.




    Sendo os espaços urbanos fragmentados em classes dominantes e classes dominadas, a paisagem também será resultante dessa interação. Nesse bojo, Claval (2002) diz que as classes “dominantes justificam a sua supremacia social e política pela qualidade da paisagem que planejam”. A figura 8 confirma a diferença paisagística entre dois bairros Bangu, Realengo, Padre Miguel, Campo grande, Magalhaes Bastos e os bairros de Jacarepaguá, Barra da Tijuca e Recreio dos Bandeirantes, todos da Zona Oeste do Rio de Janeiro.




    Figura 6 – Diferença paisagística na Zona Oeste do Rio de Janeiro
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    Fonte: Autor, 2022.




    A figura 8 mostra duas imagens: uma rua do bairro de Realengo, bairro periférico da Zona Oeste da cidade, onde a paisagem foi construída por grupos excluídos, cujas edificações não tiveram nenhum respaldo arquitetônico. A outra imagem é de um condomínio situado na Barra da Tijuca, um condomínio de luxo, com todo o conforto e infraestrutura capaz de oferecer produtos e serviços com rapidez e qualidade. Fica evidente que é possível planejar a paisagem a partir de uma supremacia econômica, social e política. Nas imagens acima houve a ação direta dos agentes produtores do espaço urbano citados por Corrêa (1995).




    A década de 70 do século XX é marcada por dois eventos com potencial de modificar a relação socioespacial e socioambiental. O primeiro evento é a ruptura da fronteira mercadológica, o chamado mercado global onde a globalização modifica o modus operandi das empresas, nações e da sociedade que passa a sofisticar seu consumo por conta da livre circulação de produtos e serviços.




    De acordo com Lastres e Albagli (1999):




    Na percepção dominante, estaríamos caminhando para um mundo sem fronteiras com mercados (de capitais, informações, tecnologias, bens, serviços, etc.) tornando-se efetivamente globalizados e para um sistema econômico mundial dominado por “forças de mercado incontroláveis”, sendo seus principais atores as grandes corporações transnacionais socialmente sem raízes e sem lealdade com qualquer Estado-Nação.




    Estamos vivenciando, na atualidade, o ápice do mundo globalizado, onde o fluxo de mercadorias e informações é intenso. Santos (2006) classifica esse momento como “meio técnico-científico-informacional”. Neste meio, a concepção de objetos transmite informação em tempo integral e, dentro dessa realidade, pode-se concluir que presenciamos uma sociedade que preza pelo conhecimento. O segundo evento, que ocorreu a partir da década de 70 do século passado, foi a denúncia de crise ambiental provocada pelas ações antrópicas sobre o espaço. O relatório apocalíptico do Clube de Roma ressaltou a necessidade de limitar o crescimento como condição para a manutenção de um planeta ambientalmente habitável.




    O relatório do Clube de Roma foi o estopim para que a sociedade voltasse seu olhar para a natureza com o objetivo de melhorar sua relação com o meio natural. O conceito de sustentabilidade surge como possibilidade de solução para a crise ambiental. Segundo Jacob (2003) “A noção de sustentabilidade implica uma inter-relação necessária de justiça social, qualidade de vida, equilíbrio ambiental e a ruptura com o atual padrão de desenvolvimento”. A crise ambiental está sustentada em um tripé cujas bases são: População, Recursos Naturais e Poluição. A figura 7 demonstra a relação entre as bases da crise ambiental.




    Figura 7 – Relação entre as bases da crise ambiental
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    Fonte: Braga et al., 2005.




    A junção entre o avanço da tecnologia e o surgimento do conceito de sustentabilidade está transformando gradativamente a relação homem e meio. Nesse bojo, está sendo observada a ocorrência de um fenômeno conhecido como contraurbanização. A contraurbanização é a revalorização da natureza, existindo um processo de esvaziamento dos centros urbanos em direção ao meio rural (CAIADO; SANTOS, 2003).




    A contraurbanização é a reação da humanidade à degradação ambiental e social dos centros urbanos. Dessa forma, a mecanização do ambiente rural permite ao homem do campo a manutenção do contato com o mundo no sentido comunicacional. Parafraseando Shier (2003) quando diz que é “difícil estabelecer limite entre fenômenos naturais e culturais” podemos adaptar essa frase para o meio urbano e rural que atualmente é de difícil delimitação espacial. Para Caiado e Santos (2003) “o fenômeno da contraurbanização consiste no declínio demográfico e industrial das áreas urbanas em detrimento da revitalização populacional e industrial de espaços rurais”.




    Portanto, as manifestações socioambientais são responsáveis pela construção de uma paisagem geográfica, que é modelada por processos naturais e sociais. A partir da década de 70 do século XX, houve uma revalorização do meio ambiente natural. Esta revalorização desencadeou em uma mudança de paradigma na relação homem x meio. Existe, na atualidade, uma revalorização do meio natural via conceito de sustentabilidade.




    2 A TRIDIMENSIONALIDADE DA SUSTENTABILIDADE




    A sustentabilidade está baseada em três dimensões cujas relações são interdependentes. Consideramos que a temática sustentabilidade emerge a partir da crise ambiental denunciada pelo Clube de Roma. De acordo com o relatório do Clube de Roma os recursos naturais são finitos e por isso devem ser utilizados com parcimônia. Os crescimentos econômicos, industriais e demográficos deveriam ser reduzidos a zero, dentro da lógica capitalista isso significa recessão econômica em nível planetário.




    As três dimensões da sustentabilidade são: (1) Sustentabilidade social, (2) Sustentabilidade econômica e (3) Sustentabilidade ecológica. De acordo com Foladori (2002)“o desenvolvimento sustentável incorpora a conservação da natureza externa (sustentabilidade ecológica), a sustentabilidade social e uma sustentabilidade econômica”.




    No que tange a dimensão social da sustentabilidade, as décadas de 70 e 90 marcam início de um período de insustentabilidade social que estava ligada à pobreza e crescimento demográfico. Os impactos ambientais negativos estariam associados ao pobre que passaria a executar dupla função no que se refere a degradação ambiental, exerceria a função de agente causador de impacto e vítima do mesmo impacto uma vez que estaria em contato direto com a degradação ambiental.




    O crescimento econômico/industrial é visto como o grande vilão da sustentabilidade, no entanto, acredita-se que o desenvolvimento da economia é capaz de erradicar a pobreza. Sendo dessa maneira uma falácia, pode-se considerar que a economia é um gerador de desigualdades sociais. Nos centros urbanos, a natureza é vista como um recurso a ser apropriado e transformado em produtos e serviços.




    O desenvolvimento sustentável busca alinhamento de interesses sociais, econômicos e ambientais para que haja bem-estar da sociedade. Bendlen e Garcia (2011) dizem que “Na lógica liberal, o desenvolvimento é, sobretudo, ligado ao volume de troca e ao crescimento do produto nacional bruto. Quanto mais existe comércio ou mais há produto nacional bruto, mais há desenvolvimento”.




    A sustentabilidade ecológica está relacionada a preservação dos recursos naturais, da biodiversidade e dos ecossistemas. Em suma, o alcance da sustentabilidade depende de mudança de mentalidade da sociedade em relação à natureza, cuja relação produção versus consumo carece de uma reflexão para que se possa alcançar qual a real necessidade que deve ser primeiramente suprida numa lógica do desenvolvimento sustentável. Nesse contexto, o desenvolvimento sustentável deve ser analisado de forma integrada, pois as dimensões sociais, econômicas e ecológicas se interpenetram.




    2.1 Sustentabilidade social




    A sustentabilidade social é parte de um “tripé” que suporta ao que vamos chamar de sustentabilidade integral e que possui como ferramenta o desenvolvimento sustentável. Dessa maneira, o relatório catastrófico do Clube de Roma estabeleceu limites para o crescimento econômico/industrial e demográfico. Jorge (2015) conceitua sustentabilidade social como sendo “o aspecto da sustentabilidade que engloba os direitos humanos, direito do trabalho, a coesão social, o bem-estar, a segurança, a acessibilidade, a sensibilidade religiosa e cultural e a equidade, sem descuidar do respeito ao meio ambiente”.




    A dimensão social da sustentabilidade preocupa-se com as consequências do crescimento demográfico e, principalmente, com os efeitos da concentração populacional nos centros urbanos. Jorge (2015) diz que “a própria urbanização é baseada numa lógica que induz efeito de exclusão”, dessa forma, o ambiente urbano, em si, é a materialização da exclusão social e a concretização da pobreza via concentração de renda nas mãos de pequena parcela da sociedade. O combate à pobreza tornou-se a principal bandeira do desenvolvimento sustentável, uma vez que a degradação do meio ambiente estaria relacionada ao crescimento populacional, principalmente em países pobres.




    A partir do relatório de Estocolmo em 1972, a Organização das Nações Unidas (ONU) estabelece que a pobreza e o crescimento demográfico são os principais causadores de impactos ambientais negativos. Bendlen e Garcia (2011) dizem que “aqueles que vivem em estado de pobreza possuem grande potencial na degradação ambiental”. Estabelecendo contraponto aos autores acima, Foladori (2002) relata que “a pobreza não deve ser considerada como causa principal da degradação”.




    Dentro deste escopo, o pobre pode ser considerado tanto agente causador de impacto ambiental, uma vez que passa a ocupar regiões periféricas das cidades sem infraestrutura (saneamento básico, coleta de lixo, saúde e educação), quanto vítima do mesmo impacto, pois em estado de pobreza fica exposto aos desastres ambientais e às enfermidades causadas pela degradação do ambiente, sendo possível pensar primeiro em sobreviver para depois preservar. Sendo assim, o Estado passa a ser elemento importante no processo de minimização dos impactos, com implementação de políticas públicas para redução da pobreza e prestação de serviços de qualidade como saneamento básico, saúde, segurança, dentre outros. Existe, nesse contexto, uma relação dialética entre redução da pobreza e crescimento econômico uma vez que as questões econômicas dependem de ações do Estado em favor das corporações. A tabela 2 demarca bem essa contrariedade entre pobreza e economia.




    Tabela 2 – Contradições entre propostas e medidas setoriais para combate à pobreza e as macro políticas econômicas




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Causas da Pobreza


          



          	

            Medidas de Combate à Pobreza segundo UNDP


          



          	

            Macropolíticas Econômicas (FMI, BM, WTO)


          

        


      



      

        

          	

            Menos oportunidades


          



          	

            Obras públicas, infraestrutura e tecnologias apropriadas.


          



          	

            Redução dos gastos públicos.


          

        




        

          	

            Desenvolvimento desigual


          



          	

            Seguros, apoio em caso de desastres, sistema de transportes, moradia próximo ao trabalho.


          



          	

            Pagamento de dívidas externas.


          

        




        

          	

            Distribuição desigual de recursos


          



          	

            Reforma agraria, procura de mercados.


          



          	

            Privatizações.


          

        




        

          	

            Falta de direito de propriedade (uso)


          



          	

            Governos democráticos e garantia de direito de propriedade (uso).


          



          	

            Abertura comercial e movimento de capitais sem restrições.


          

        




        

          	

            Políticas erradas


          



          	

            Co-manejo de recursos com os pobres (participação) com investimentos, subsídios para defesa do meio ambiente, retirar subsídios dos ricos e entregar aos pobres. Políticas públicas de educação, saúde etc. aceitar soluções locais.


          



          	

            Desregulamentação trabalhista e do bem estar social.


          

        


      

    




    Fonte: Foladori, 2002.




    O ambientalismo desenvolvido a partir da década de 70 do século XX utiliza a sustentabilidade econômica e social como base de apoio para a concretização da sustentabilidade ecológica. Foladori (2002) diz que “quanto mais perto da natureza ‘intocada’ mais ecologicamente sustentável estaríamos e quanto mais humanamente modificada esteja a natureza, menos sustentabilidade ecológica teríamos”.




    Ao longo do tempo, a sustentabilidade social foi utilizada para alcançar a sustentabilidade ecológica e o desequilíbrio social só seria ambientalmente insustentável se houvesse comprometimento do solo, do ar, dos recursos hídricos e perda de biodiversidade. Nesse momento, surgíramos preceitos de sustentabilidade “ponte” que, segundo Foladori (2000), “é a utilização da sustentabilidade social para atingir fins ecológicos”.




    Os relatórios do encontro de Estocolmo (1972), Brundtland (1987) e Rio-92 confirmam a figura do Estado assumindo liderança das ações de redução da pobreza, controle de natalidade e redução das desigualdades sociais. A redemocratização do Brasil representou avanço no que se refere à sustentabilidade social, sendo a Constituição de 1988 conhecida como a “Constituição Cidadã” consolidando a sustentabilidade social como um de seus principais objetivos.




    O art. 6° da Constituição da República Federativa do Brasil diz que: “São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção a maternidade e à infância, a assistência aos desamparados”. Desta forma, os princípios da sustentabilidade social foram revertidos em direitos sociais de acordo com a lei. Bendlen e Garcia (2011) expõem que “os direitos sociais são prestações positivas enunciadas em normas constitucionais proporcionadas pelo Estado de forma direta ou indireta”. Cabe ao Estado propor ações, políticas públicas e prestação de serviços que tenham como objetivo a redução das desigualdades sociais e da pobreza.




    Assumindo a liderança em nível mundial no que se refere ao combate à pobreza, a ONU lançou, no ano 2000, uma agenda com oito objetivos para o novo milênio a fim de atingir a erradicação da pobreza, a saber: (1) Erradicação da extrema pobreza e a fome; (2) Atingir o ensino básico universal; (3) Promover igualdade entre os sexos e autonomia das mulheres; (4) Reduzir a mortalidade infantil; (5) Melhorar a saúde materna; (6) Combater o HIV/AIDS; (7) Garantir sustentabilidade ambiental; (8) Estabelecer parceria mundial para o desenvolvimento(Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 2000).




    Os objetivos do milênio elencados pela ONU possuem muito em comum com os direitos sociais estabelecidos na Constituição do Brasil. Assim, podemos presumir uma confluência de objetivos que demonstra a convergência mundial para o alcance da sustentabilidade social como ferramenta de preservação ambiental. É através do cálculo do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) que se encontrou uma maneira de se medir o desenvolvimento da sustentabilidade social. O IDH é calculado a partir de alguns indicadores como: (1) Esperança de vida; (2) Nível de conhecimento (alfabetização); (3) Nível de vida digna (Produto Interno Bruto- PIB). O objetivo principal do IDH é medir o progresso médio alcançado numa determinada região (Relatório PNUD, 2006).




    Moura e Pereira (2017) dizem que:




    A compreensão de cada categoria de avaliação do IDH destaca-se que a saúde é entendida como a ampliação das oportunidades disponíveis às pessoas para evitar a morte prematura e que lhes seja garantido um ambiente saudável, com acesso a saúde física e mental. Em relação ao aspecto educacional parte-se da concepção de que a educação é essencial para o exercício das liberdades individuais, da autonomia e da autoestima. Por fim, a renda representa o acesso a necessidades básicas como água, comida e abrigo, mas também para tornar possível a oportunidade de transcender essas necessidades rumo a uma vida de escolhas genuínas e exercício de liberdades.




    O IDH não é um mero instrumento de medição do nível de desenvolvimento, pois é utilizando informações IDH que governos buscam reduzir ao máximo as desigualdades sociais. O IDH, em linhas gerais, é uma nota que vai de zero a um e quanto mais perto do número inteiro, menor a desigualdade em uma determinada região. Sendo assim, o IDH aponta para uma forma de alinhamento de desenvolvimento humano e preservação ambiental (BUENO, 2007).




    A implementação da sustentabilidade social está diretamente relacionada aos aspectos econômicos. Reduzir a pobreza, melhorar a qualidade de vida, expandir o acesso a serviço de saúde e educação dentre outros serviços, exige investimentos sendo importante existir uma sustentabilidade econômica para que seja possível a manutenção dos aspectos sociais da sustentabilidade.




    2.2 Sustentabilidade econômica




    A década de 60 do século XX marcou intensificação das discussões acerca dos impactos ambientais causados pelas ações antrópicas. Nesse bojo, a economia passou a ser vista como a grande “vilã” da crise ambiental denunciada inicialmente pelo Clube de Roma. A ascensão do capitalismo industrial ou a revolução industrial trouxe como consequência: (1) concentração demográfica nos centros urbanos; (2) aumento exponencial da produção industrial; (3) aumento da pressão sobre a natureza para fornecimento de insumos; (4) aumento e concentração dos resíduos oriundos dos processos industriais (TRUBEK, 2007).




    Aventou-se que o crescimento econômico/industrial era condição necessária e suficiente para o bem-estar. A natureza foi vista como fonte inesgotável de recursos/insumos, no entanto o crescimento demográfico somado a necessidade decrescimento econômico a todo custo levou a natureza ao desgaste da capacidade de fornecimento de matéria prima para o parque industrial e esgotamento das condições de ciclagem e absorção de resíduos produzidos pela indústria e consumo (ROMEIRO, 2001).




    A análise de que o crescimento econômico é capaz de erradicar a pobreza se mostrou ineficiente. Segundo Montebelle (2007), “o crescimento econômico pode acentuar as desigualdades sociais, ao invés de diminuí-las”. O crescimento econômico possui íntima relação com a insustentabilidade social, culminando com o aumento do impacto ambiental que teve como resultado ou produto a poluição de rio e mares, degradação e impermeabilização do solo, poluição atmosférica e perda de biodiversidade.




    Até a década de 1970, as discussões sobre a crise ambiental estavam restritas à cientistas e acadêmicos. Com a entrada da ONU no debate, os Estados evocaram para si o protagonismo das discussões de soluções para a crise ambiental/civilizatória atual.




    O Estado passa a desenvolver políticas afirmativas para conservação/preservação ambiental. Montebeller (2007) diz que “a ação do poder público nesta área é a do Estado regulador onde os governos criam leis que restringem a livre atuação dos empreendedores econômicos, impondo padrões e restrições ambientais”.




    O relatório de Brundtland intitulado “Nosso Futuro Comum” buscou alinhar desenvolvimento econômico, preservação ambiental e redução das desigualdades sociais. Esse alinhamento ficou evidenciado no conceito de desenvolvimento sustentável que foi definido como “desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a capacidade de as futuras gerações satisfazerem as suas próprias necessidades” (UNCED-1987).




    A definição de desenvolvimento sustentável não é muito clara quando se refere a “satisfazer necessidades”, pois de uma geração para outra pode haver necessidades diferentes a serem supridas, além disso, a lógica do capitalismo é criar condições para induzir o aumento de consumo e, dessa maneira, promover crescimento econômico. O problema encontrado seria saber qual a capacidade de sustentação do planeta para que haja o desenvolvimento sustentável e, neste sentido, Romeiro (2001) enfatiza que “a sustentabilidade do sistema econômico não é possível sem a estabilização dos níveis de consumo per capita de acordo com a capacidade do planeta”, contrariando a lógica capitalista de consumo e acumulação.




    Na ausência de uma conformidade no sentido de se alcançar a sustentabilidade, as empresas e governos adotaram os preceitos de ecoeficiência para dar prosseguimento ao crescimento econômico. Barbieri et al. (2010) diz que “as inovações ecoeficientes são as que reduzem a quantidade de materiais e energia por unidade produzida, eliminando substâncias tóxicas e aumentando a vida útil dos produtos”. A figura 8 demonstra como a ecoeficiência se relaciona com os agentes econômicos, ambientais e sociais.




    Figura 8 – Inter-relação da ecoeficiência e desenvolvimento sustentável




    

      [image: ]

    




    Fonte: Munk et al., 2011.




    A ecoeficiência, em linhas gerais, busca prolongar a vida útil não só dos produtos, mas também dos recursos naturais que são utilizados como insumos nos processos de produção, consequentemente, busca-se como resultado a redução da pressão antrópica sobre a natureza. Ser ecoeficiente não significa necessariamente preservação da natureza, uma vez que o processo produtivo e o consumo continuam gerando degradação ambiental e perda de biodiversidade. Dentro desse escopo, o interesse econômico continua no centro das ações das empresas e governos.




    O capitalismo possui a característica de se adaptar e obter lucro ainda que o ambiente seja contrário, sendo que o século XXI está vivenciando o ápice das discussões acerca da necessidade de se preservar a natureza. Nesse bojo, as normas ISO14001 surgem como possível solução para a problemática das empresas no que tange o desenvolvimento econômico alinhado às questões ambientais.




    A ISO é uma organização não-governamental, fundada em 1947 com sede em Genebra, na Suíça, que congrega mais de cem países. Obter um certificado ISO se tornou uma excelente oportunidade de negócio, pois um produto certificado recebe o selo de que foi produzido respeitando a natureza. Além disso, a empresa passa a ser conhecida como um empreendimento ambientalmente responsável e ao consumidor é transmitida a sensação de que está contribuindo com a preservação da natureza (CAGNIN et al., 2000).




    A ISO14001 tem o objetivo de prover as organizações de elementos de um sistema de gestão ambiental eficaz que possa ser integrado a outros requisitos da gestão e ajudá-las a alcançar benefícios ambientais e econômicos. Ramos et al. (2006, apud Barreto, 2011) diz que “um sistema de gestão ambiental tem como atividade fim proteger o meio ambiente de poluição enquanto as organizações buscam desenvolvimento econômico”.




    Portanto, a economia viabiliza apenas o lucro, transformando a questão ambiental em mera ferramenta para o crescimento econômico. O planejamento estratégico de empreendedores e governos passa por uma pseudo-preservação ambiental, uma vez que é impossível promover crescimento econômico sem que haja prejuízo ambiental. A sustentabilidade ecológica é imprescindível para a manutenção de um ambiente viável no que se refere ao manuseio dos recursos naturais e continuação da vida no planeta em todas as suas formas.




    2.3 Sustentabilidade ecológica




    Mantendo o foco sobre o relatório do clube de Roma, este documento delimita as causas da crise ambiental em dois pilares, a saber: (1) crescimento desordenado da economia/indústria e (2) crescimento demográfico. Com isso, o aumento populacional passou a exercer pressão sobre os recursos naturais, uma vez que o aumento populacional determina crescimento do consumo dos recursos ambientais.




    Realizar análise da crise ambiental levando em conta apenas o crescimento demográfico dentro de um espaço temporal parece ser insuficiente para explicar todos os problemas ambientais que enfrentamos atualmente. Hogan (2005) diz que um dos primeiros desafios para os demógrafos foi “confrontar a visão quase unânime dos ativistas e cientistas ambientais de que o problema era população demais e recursos de menos”.




    A crise ambiental vai para além do crescimento demográfico somente. Ao analisar a taxa de fecundidade da América Latina entre os anos de 1950 e 2050, Hogan (2005) conclui que haverá estabilização populacional, ou seja, em 2050 não teremos crescimento da população na América Latina. Segue abaixo a tabela 2 com as taxas de fecundidade da América Latina a cada quinquênio entre os anos de 1950 e 2050.




    Tabela 3 – Taxa de crescimento estimada e taxas totais estimadas entre 1950-2050 na América Latina




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Quinquênio


          



          	

            Taxa de Crescimento Total


          



          	

            Taxa de Fecundidade Total


          

        




        

          	

            1950-1955


          



          	

            27,0


          



          	

            5,9


          

        




        

          	

            1955-1960


          



          	

            27,3


          



          	

            5,9


          

        




        

          	

            1960-1965


          



          	

            27,8


          



          	

            6,0


          

        




        

          	

            1965-1970


          



          	

            26,2


          



          	

            5,6


          

        




        

          	

            1970-1975


          



          	

            24,9


          



          	

            5,1


          

        




        

          	

            1975-1980


          



          	

            23,5


          



          	

            4,5


          

        




        

          	

            1980-1985


          



          	

            21,0


          



          	

            3,9


          

        




        

          	

            1985-1990


          



          	

            19,2


          



          	

            3,4


          

        




        

          	

            1990-1995


          



          	

            17,4


          



          	

            3,0


          

        




        

          	

            1995-2000


          



          	

            16,0


          



          	

            2,7


          

        




        

          	

            2000-2005


          



          	

            14,6


          



          	

            2,5


          

        




        

          	

            2005-2010


          



          	

            13,2


          



          	

            2,4


          

        




        

          	

            2010-2015


          



          	

            12,0


          



          	

            2,3


          

        




        

          	

            2015-2020


          



          	

            10,7


          



          	

            2,2


          

        




        

          	

            2020-2025


          



          	

            9,4


          



          	

            2,2


          

        




        

          	

            2025-2030


          



          	

            8,4


          



          	

            2,1


          

        




        

          	

            2030-2035


          



          	

            7,2


          



          	

            2,1


          

        




        

          	

            2035-2040


          



          	

            6,2


          



          	

            2,1


          

        




        

          	

            2040-2045


          



          	

            5,2


          



          	

            2,1


          

        




        

          	

            2045-2050


          



          	

            4,3


          



          	

            2,1
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